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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. VIGILANTE. CARACTERIZAÇÃO. SENTENÇA REFORMADA. TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INSUFICIENTE. 

1. Segundo entendimento consolidado na jurisprudência, o tempo de serviço é regido pela legislação em vigor na ocasião em que efetivamente exercido (“tempus regit actum”). Essa compreensão jurisprudencial foi incluída no texto do próprio Regulamento da Previdência Social, em razão da modificação trazida pelo Decreto 4.827/2003 ao § 1º do artigo 70: “a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço”. 
2. A atividade de vigilante deve ser enquadrada como perigosa, nos termos do item 2.5.7 do Decreto nº. 53.831/64, por equiparação à atividade de guarda. A partir da vigência da Lei n.º 9.032/1995, a especialidade da função de vigilante depende da comprovação da efetiva exposição a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física (SB DISES BE 5235 e DSS-8030), o que se demonstra, por exemplo, com o uso de arma de fogo.  Precedentes. 
3. Destaca-se que o juiz de primeira instância reconheceu a especialidade do labor exercido pelo autor entre 07/01/1981 a 09/03/1995, 01/04/1995 a 08/11/1996 e de 02/12/1996 a 05/03/1997, tendo o autor, para comprovação das atividades, juntado aos autos os seguintes documentos: i)Laudo DSS-8030, constando a atividade do autor de vigilante, entre 07/01/1981 a 07/03/1995, exercendo serviços de vigilância armada, exposto a agentes mecânicos e ergonômicos de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, portando arma de fogo Calibre 38 (trinta e oito) nas empresas tomadoras de serviços (fls. 34); ii) Laudo DSS-8030, informando a atividade autoral de vigilante patrimonial, entre 07/12/1989 a 31/10/1991, permanecendo em risco mecânico de modo habitual e permanente, portando arma de fogo calibre 38 (trinta e oito) (fls. 58); iii) Laudo DSS-8030, constando a atividade do autor de vigilante, permanecendo exposto a agentes mecânicos e ergonômicos de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, portanto arma de fogo Calibre 38 entre 01/04/1995 a 08/11/1996 (fls. 59); e iv) Formulário DIRBEM-8030 e PPP, constando a profissão do autor de vigilante, entre 02/12/1996 a 05/06/2006 (fls. 59/61), portando arma de fogo Calibre 38 (trinta e oito) em caráter permanente e habitual. 
4. Tendo em vista a extensa prova material produzida, bem como a legislação vigente à época e a atual jurisprudência desta Corte, será possível o enquadramento dos interregnos compreendidos entre 07/01/1981 a 07/03/1995, 01/04/1995 a 08/11/1996 e de 02/12/1996 a 05/03/1997 como especiais. Ademais, nada obsta o enquadramento como especial do tempo de serviço exercido pelo autor como vigilante a partir de 06/03/1997, entretanto, tendo em vista a falta de requerimento (apelação) por parte do autor no que se refere ao enquadramento da especialidade deste período, tendo em vista o princípio da adstringência, mister se faz o não reconhecimento deste período.   
5. Totaliza o autor, desta forma, após a conversão de seus períodos especiais em comuns pelo fator 1.4 e soma junto aos demais períodos comuns, constantes em CTPS (fls. 24/33), um total de 34 (trinta e quatro) anos, 01 (um) mês e 01 (um) dia de tempo de serviço até o segundo requerimento administrativo (qual seja, 20/11/2007 – fls. 16), não fazendo jus ao benefício aposentadoria por tempo de contribuição integral requerido.
6. Apelação do INSS e reexame necessário a que se dá parcial provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO DO INSS, e DAR PARCIAL PROVIMENTO AO REEXAME NECESSÁRIO, nos termos do voto do relator. 
Brasília, 7 de junho de 2019.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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